
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Determinado partido político, que possui dois deputados federais e dois senadores em seus quadros, preocupado 
com a efetiva regulamentação das normas constitucionais, com a morosidade do Congresso Nacional e com a 
adequada proteção à saúde do trabalhador, pretende ajuizar, em nome do partido, a medida judicial objetiva 
apropriada, visando à regulamentação do Art. 7º, inciso XXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988.  
 
O partido informa, por fim, que não se pode compactuar com desrespeito à Constituição da República por mais de 
28 anos. 
 
Considerando a narrativa acima descrita, elabore a peça processual judicial objetiva adequada.(Valor : 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação.  
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QUESTÃO 1 
 

Durante a tramitação de determinado projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, importantes juristas 
questionaram a constitucionalidade de diversos dispositivos nele inseridos. Apesar dessa controvérsia doutrinária, o 
projeto encaminhado ao Congresso Nacional foi aprovado, seguindo-se a sanção, a promulgação e a publicação. 
Sabendo que a lei seria alvo de ataques perante o Poder Judiciário em sede de controle difuso de 
constitucionalidade, o Presidente da República resolveu ajuizar, logo no primeiro dia de vigência, uma Ação 
Declaratória de Constitucionalidade.  
 
Diante da narrativa acima, responda aos itens a seguir. 
 
A) É cabível a propositura da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) nesse caso? (Valor: 0,65) 
B) Em sede de Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), é cabível a propositura de medida cautelar perante o 
Supremo Tribunal Federal? Quais seriam os efeitos da decisão do STF no âmbito dessa medida cautelar? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

A Associação Antíqua, formada por colecionadores de carros antigos, observando que Mário, um de seus membros, 
supostamente teria infringido regras do respectivo Estatuto, designou comissão especial para a apuração dos fatos, 
com estrita observância das regras estatutárias. A Comissão, composta por membros de reconhecida seriedade, ao 
concluir os trabalhos, resolveu propor a exclusão de Mário do quadro de sócios, o que foi referendado pela Direção 
da Associação Antíqua. 
Questionada por Mário sobre o fato de não ter tido a oportunidade de contraditar os fatos ou apresentar defesa, a 
Associação apresentou as seguintes alegações: em primeiro lugar, não seria possível a Mário contraditar os fatos 
ocorridos, já que as provas de sua ocorrência eram incontestáveis; em segundo lugar, os trâmites processuais 
previstos no Estatuto foram rigorosamente respeitados; em terceiro lugar, tratando-se de uma instituição privada, a 
Associação Antíqua tinha plena autonomia para a elaboração de suas regras estatutárias, que, no caso, permitiam a 
exclusão sem oitiva do acusado. Por fim, a Associação ainda alegou que Mário, ao nela ingressar, assinara um 
documento em que reconhecia a impossibilidade de solucionar possíveis litígios com a referida Associação pela via 
judicial. 
 
Inconformado, Mário o procurou para, como advogado(a), orientá-lo sobre as questões a seguir. 
 
A) O direito à ampla defesa e ao contraditório podem ser alegados quando regras convencionais não os preveem? 

(Valor: 0,80) 
B) É possível que o Estatuto da Associação Antíqua possa estabelecer regra que afaste a apreciação da causa pelo 

Poder Judiciário? (Valor: 0,45) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
No âmbito de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), foi determinada a busca e apreensão de documentos e 
de computadores nos escritórios das empresas do grupo investigado, tendo sido decretada, em decisão 
fundamentada, a indisponibilidade de bens e a quebra dos sigilos bancário e fiscal de um dos empresários 
envolvidos. 
 
Com base no fragmento acima, responda, justificadamente, aos itens a seguir. 
 
A) A medida adotada pela CPI, em relação aos bens do empresário, é amparada pela ordem constitucional?    

(Valor: 0,65) 
B) A CPI poderia determinar a quebra de sigilo narrada na questão, sem autorização judicial? (Valor: 0,60) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O deputado federal João da Silva, impulsionado por solicitação do seu partido, quer propor a alteração de alguns 
dispositivos normativos constantes da Lei nº 1.234, produzida pela via ordinária, em momento anterior à 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Porém, a atual ordem constitucional dispôs que a matéria de 
que trata a referida Lei nº 1.234 deve ser regulamentada via Lei Complementar. 
 
Não sabendo como proceder, o referido deputado procura auxílio de sua assessoria jurídica a fim de sanar as dúvidas 
a seguir. 
 
A) É possível considerar que a Lei nº 1.234 tenha mantido a conformidade constitucional com o advento da nova 

Constituição? Justifique. (Valor: 0,75) 
B) Para a alteração dos dispositivos normativos constantes da Lei nº 1.234, que espécie legislativa deve ser 

utilizada pelo Deputado João da Silva? Justifique. (Valor: 0,50) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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